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Transformação digital e sustentabilidade do Sistema Único de 
Saúde: Cuidado Direcionado por Dados, valor e cooperação 
em saúde

Digital transformation and sustainability of Brazil’s Unified Health System: Data-Driven Care, value, 
and health cooperation

Transformation numérique et soutenabilité du Système unique de santé brésilien : soin guidé par les 
données, valeur et coopération en santé

que a RNDS pode habilitar estratégias de Saúde Ba-
seada em Valor ao permitir mensuração de desfechos, 
custos, experiência do usuário e continuidade assis-
tencial, alertando para os riscos de novos modelos 
de financiamento baseados em renúncia fiscal, como 
o Programa Agora tem Especialistas (PATE), que, 
na ausência de salvaguardas orientadas por dados, 
ameaçam a sustentabilidade e a equidade do SUS. 
Adicionalmente, sugere-se fortalecer a inteligência 
territorial por meio de Salas de Situação em Saúde, 
entendidas não apenas como painéis de indicadores, 
mas como dispositivos técnico-políticos de apoio à 
decisão, voltados à integração de múltiplas fontes 
de informação, análise situacional, identificação de 
problemas prioritários e orientação de intervenções 
no território. Essa perspectiva articula a RNDS, as 
Redes Estaduais de Dados em Saúde (REDS), tecno-
logias públicas de Big Data e Inteligência Artificial 
e processos institucionais de planejamento, regula-
ção, monitoramento e avaliação. Conclui-se que a 
sustentabilidade do SUS depende da institucionali-
zação da saúde digital como política de Estado, do 
fortalecimento da governança federativa de dados e 
da cooperação internacional, especialmente na Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
como espaço de aprendizado e compartilhamento de 
arquiteturas públicas de saúde digital.
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Resumo

Este artigo examina a evolução da infoestrutura do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sua relação com 
a sustentabilidade da universalidade, a coordena-
ção do cuidado e a transição para modelos de ges-
tão orientados por dados e valor. Trata-se de estudo 
descritivo-analítico, baseado em revisão narrativa e 
análise documental de marcos normativos, publica-
ções científicas e fontes institucionais. Argumenta-se 
que a transformação digital do SUS não se limita à 
informatização de processos, mas constitui condição 
para o Cuidado Direcionado por Dados (CDD), en-
tendido como a capacidade institucional de integrar 
dados clínicos, epidemiológicos e operacionais para 
apoiar decisões, monitorar desfechos e qualificar a 
alocação de recursos. A trajetória analisada mostra 
que os sistemas nacionais de informação foram his-
toricamente estruturados de forma fragmentada, 
com ênfase em faturamento, vigilância e registros 
episódicos, limitando a visão longitudinal do usuá-
rio. A partir da década de 2010, políticas de inte-
roperabilidade, a Política Nacional de Informação e 
Informática em Saúde (PNIIS), a Estratégia de Saúde 
Digital (ESD28) e, sobretudo, a Rede Nacional de 
Dados em Saúde (RNDS) passaram a configurar uma 
arquitetura voltada ao intercâmbio federado de da-
dos. Experiências estaduais recentes indicam avanços 
em prontuários eletrônicos, repositórios de dados, 
telessaúde, interoperabilidade e inteligência analíti-
ca, mas também revelam assimetrias regionais e dife-
rentes graus de maturidade institucional. Discute-se 
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Abstract

This article examines the evolution of the infostructu-
re of Brazil’s Unified Health System (SUS) and its re-
lationship with the sustainability of universality, care 
coordination, and the transition toward data- and va-
lue-driven management models. This is a descriptive-
-analytical study based on a narrative review and do-
cumentary analysis of regulatory frameworks, scientific 
publications, and institutional sources. The article ar-
gues that the digital transformation of the SUS is not 
limited to the informatization of processes, but consti-
tutes a condition for Data-Driven Care (CDD), unders-
tood as the institutional capacity to integrate clinical, 
epidemiological, and operational data to support deci-
sion-making, monitor outcomes, and improve resource 
allocation. The trajectory analyzed shows that national 
information systems have historically been structured 
in a fragmented manner, with an emphasis on billing, 
surveillance, and episodic records, limiting a longitu-
dinal view of the user. From the 2010s onward, inte-
roperability policies, the National Policy on Health In-
formation and Informatics (PNIIS), the Digital Health 
Strategy (ESD28), and, above all, the National Health 
Data Network (RNDS) began to shape an architecture 
oriented toward federated data exchange. Recent state-
-level experiences indicate progress in electronic health 
records, data repositories, telehealth, interoperabili-
ty, and analytical intelligence, but also reveal regional 
asymmetries and different degrees of institutional ma-
turity. The article discusses how the RNDS can enable 
Value-Based Health strategies by allowing the measure-
ment of outcomes, costs, user experience, and conti-
nuity of care, while warning of the risks posed by new 
financing models based on tax expenditures, such as the 
Agora Tem Especialistas Program (PATE), which, in the 
absence of data-driven safeguards, may threaten the sus-
tainability and equity of the SUS. In addition, the article 
suggests strengthening territorial intelligence through 
Health Situation Rooms, understood not merely as in-
dicator dashboards, but as technical-political decision-
-support devices aimed at integrating multiple sources 
of information, conducting situational analysis, identi-
fying priority problems, and guiding interventions in 
the territory. This perspective articulates the RNDS, 
State Health Data Networks (REDS), public Big Data 
and Artificial Intelligence technologies, and institutio-
nal processes of planning, regulation, monitoring, and 
evaluation. The article concludes that the sustainability 
of the SUS depends on the institutionalization of digital 

health as a State policy, the strengthening of federative 
data governance, and international cooperation, espe-
cially within the Community of Portuguese-Speaking 
Countries (CPLP), as a space for learning and sharing 
public digital health architectures.

Keywords: Public Health Informatics; Unified Health 
System; Digital Health; Health Governance; Commu-
nity of Portuguese Language Countries (CPLP).

Resumé

Cet article examine l’évolution de l’infostructure du 
Système unique de santé brésilien (SUS) et sa relation 
avec la soutenabilité de l’universalité, la coordination 
des soins et la transition vers des modèles de gestion 
orientés par les données et la valeur. Il s’agit d’une étu-
de descriptive et analytique, fondée sur une revue nar-
rative et une analyse documentaire de cadres normatifs, 
de publications scientifiques et de sources institution-
nelles. L’article soutient que la transformation numéri-
que du SUS ne se limite pas à l’informatisation des pro-
cessus, mais constitue une condition du soin guidé par 
les données (CDD), entendu comme la capacité institu-
tionnelle d’intégrer des données cliniques, épidémiolo-
giques et opérationnelles afin d’appuyer la prise de dé-
cision, de suivre les résultats et d’améliorer l’allocation 
des ressources. La trajectoire analysée montre que les 
systèmes nationaux d’information ont historiquement 
été structurés de manière fragmentée, avec un accent 
mis sur la facturation, la surveillance et les enregistre-
ments épisodiques, limitant ainsi la vision longitudina-
le de l’usager. À partir des années 2010, les politiques 
d’interopérabilité, la Politique nationale d’information 
et d’informatique en santé (PNIIS), la Stratégie de san-
té numérique (ESD28) et, surtout, le Réseau national 
de données de santé (RNDS) ont commencé à confi-
gurer une architecture orientée vers l’échange fédéré 
de données. Les expériences récentes menées au niveau 
des États indiquent des avancées en matière de dossiers 
médicaux électroniques, de référentiels de données, de 
télésanté, d’interopérabilité et d’intelligence analyti-
que, mais révèlent également des asymétries régiona-
les et différents degrés de maturité institutionnelle. 
L’article discute la manière dont le RNDS peut rendre 
possibles des stratégies de santé fondée sur la valeur, 
en permettant la mesure des résultats, des coûts, de 
l’expérience de l’usager et de la continuité des soins, 
tout en alertant sur les risques liés à de nouveaux mo-
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dèles de financement fondés sur des dépenses fiscales, 
tels que le programme Agora Tem Especialistas (PATE), 
qui, en l’absence de garanties guidées par les données, 
peuvent menacer la soutenabilité et l’équité du SUS.

Mots-clés: Informatique en santé publique; Système 
unique de santé; Santé digitale; Gouvernance sanitaire; 
Communauté des pays de langue portugaise (CPLP).

Introdução

O presente artigo assume o Cuidado Direcionado por 
Dados (CDD) como a capacidade institucional de con-
verter fluxos informacionais provenientes de sistemas 
interoperáveis, como a RNDS, em inteligência clínica, 
epidemiológica e gerencial, por meio do uso sistemá-
tico e integrado de dados clínicos, epidemiológicos e 
operacionais para apoiar decisões, monitorar desfe-
chos e otimizar a qualidade, a equidade e a eficiência 
do cuidado. Diferencia-se da mera digitalização por 
deslocar o foco da gestão do “cuidado como procedi-
mento” para o “cuidado como desfecho”, permitindo 
que a prática assistencial, a regulação e o financiamen-
to sejam calibrados pelo acompanhamento longitudi-
nal da trajetória do usuário, e não por registros isola-
dos de faturamento.
CDD é a abordagem de atenção à saúde orientada pelo 
uso sistemático e integrado de dados clínicos, epide-
miológicos e operacionais para apoiar decisões, moni-
torar desfechos e otimizar a qualidade e a eficiência do 
cuidado. A consolidação de sistemas universais de saúde, 
em cenário de transição demográfica, crises sanitárias e 
restrições fiscais, impõe novos desafios aos gestores, so-
bretudo pela escala das ações sobre a população afetada, 
pelos custos crescentes, desinformação e usos políti-
cos indevidos. É preciso substituir a gestão burocrática 
tradicional por gestão participativa, guiada por inteli-
gência e valor, com decisões baseadas em evidências e 
resultados em saúde, e não em rotinas inerciais de nor-
mas rígidas, muitas vezes abstratas ou pouco debatidas. 
Nesse contexto, a transformação digital é condição para 
a sustentabilidade dos sistemas universais. Não se limita 
à digitalização de processos, mas à reconfiguração da 
governança e da mediação clínica e sanitária, orientada 
por dados e centrada no valor ao usuário (Value-Based 
Health Care – VBHC). O uso intensivo de informação 
qualificada deve orientar decisões em todos os níveis, 

na assistência e na gestão, assegurando melhor alocação 
de recursos e melhores desfechos.
O Brasil, ao longo de mais de três décadas de constru-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS), acumulou uma 
experiência singular em tecnologias de saúde e de in-
formação em saúde, marcada por ilhas de excelência e 
também por fragmentação sistêmica [1–3]. Embora seja 
referência em tecnologia na Atenção Primária à Saúde 
(APS), o SUS ainda enfrenta dificuldades para tornar 
resolutivas as Redes de Atenção nos níveis ambulatorial 
e especializado, sobretudo pela comunicação precária 
entre instâncias e decisores, decorrente de falhas de in-
teroperabilidade [4–6]. 
Infoestrutura é a capacidade institucional de organizar, 
coletar e difundir informações de modo sistemático e 
acessível. Associada à internet, envolve classificar, in-
tegrar e recuperar grandes volumes de dados em re-
positórios dinâmicos [1,7,8]. A experiência acumulada 
gerou avanços e retrocessos na construção de uma in-
foestrutura nacional de saúde no Brasil. Ainda assim, o 
percurso figura como um dos principais ativos que o 
país pode oferecer em cooperação técnica, por exem-
plo, aos demais membros da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, como decisão conjunta na VII reu-
nião dos ministros da Saúde da CPLP:
Avançar na transformação digital da saúde de modo a 
gerar condições para o combate à desinformação, ao 
aprimoramento da solidariedade, à qualificação dos da-
dos de saúde e à melhoria dos serviços de saúde pública 
entre os Estados-Membros da CPLP [9].
Para que essa cooperação seja efetiva e estruturante, é 
preciso superar visões tecnocráticas e adotar aborda-
gem prática e teórica, dialógica, construtivista e con-
textualizada, apta a lidar com a complexidade dos siste-
mas de saúde. [10].
Diante disso, este trabalho articula o estado da arte da 
transformação digital com a práxis da gestão em saúde 
e referenciais teórico-metodológicos, dialogando com 
os marcos da evolução da infoestrutura do SUS. Des-
taca-se o Programa SUS Digital, conduzido de forma 
tripartite por União, estados e municípios, que resultou 
em 120 planos macrorregionais pactuados, além de ex-
periências locais, como Redes Estaduais de Dados em 
Saúde. O objetivo é evidenciar a transformação digital 
estruturante em curso, para que dados e inteligência 
orientem o cuidado e a resolutividade regional. Busca-
-se ainda mostrar como essa agenda pode impulsionar 
modelos de financiamento baseados em valor e forta-
lecer a cooperação internacional em saúde, como no 
âmbito da CPLP.
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Materiais e métodos

Trata-se de um estudo de natureza descritivo-analíti-
ca, fundamentado em revisão narrativa de literatura 
e análise documental. Foram consultados documentos 
estratégicos nacionais (como planos e legislação em 
saúde digital), publicações científicas e fontes institu-
cionais oficiais que versam sobre sistemas de informa-
ção em saúde, planejamento e gestão em saúde, do-
cumentos de cooperação internacional. Procedeu-se a 
uma análise histórica e conceitual da infoestrutura do 
SUS e de seus desafios contemporâneos, conectando-
-os à estratégia de cuidado orientado por dados. Não 
foram aplicadas sistematicamente técnicas estatísticas 
ou análises quantitativas, dado o caráter conceitual e 
narrativo do estudo.
O recorte temporal adotado compreendeu nor-
mativas, documentos institucionais e publicações 
acadêmicas posteriores à Lei Orgânica da Saúde nº 
8.080/1990, por ser esse o marco jurídico que esta-
belece, em seu Art. 47, a organização, pelo Ministé-
rio da Saúde, de um sistema nacional de informações 
em saúde integrado em todo o território nacional, 
abrangendo questões epidemiológicas e de prestação 
de serviços. A análise estendeu-se até junho de 2026, 
data de fechamento da revisão documental, contem-
plando a evolução dos sistemas nacionais de informa-
ção, a informatização da Atenção Primária, a PNIIS, a 
Estratégia de Saúde Digital, a RNDS, o Programa SUS 
Digital e experiências estaduais recentes de redes de 
dados, interoperabilidade e inteligência analítica.
As experiências estaduais foram selecionadas de for-
ma intencional, por sua relevância documental para a 
agenda de transformação digital do SUS, contemplando 
estados participantes de iniciativas de federalização da 
RNDS, experiências apresentadas em espaços técnicos 
do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CO-
NASS) e casos com registros públicos sobre prontuários 
eletrônicos, redes estaduais de dados, telessaúde, inte-
roperabilidade, inteligência artificial ou governança de 
dados. A seleção não teve finalidade comparativa nem 
pretende representar o conjunto das unidades federati-
vas, mas ilustrar diferentes modalidades de implemen-
tação territorial da saúde digital no SUS.

Resultados e discussão

Investigaram-se normativas, documentos institucio-
nais e publicações acadêmicas posteriores à Lei nº 
8.080/1990. A Lei Nº 8.080/1990 define, no Art. 47 

que em 1992 o Ministério da Saúde Organizará “um 
sistema nacional de informações em saúde, integrado 
em todo o território nacional, abrangendo questões 
epidemiológicas e de prestação de serviços”. Esse mar-
co permite interpretar a trajetória da infoestrutura do 
SUS como um processo histórico de implementação 
incompleta de uma obrigação legal de integrar dados 
de saúde em escala nacional, em contexto federativo, 
com utilidade para a gestão, a vigilância, a assistência e 
a avaliação de políticas.

Marcos históricos da infoestrutura do 
SUS

A capacidade de resposta estratégica do SUS está dire-
tamente relacionada à evolução de sua infoestrutura em 
saúde. Historicamente, a construção dos sistemas na-
cionais de informação não seguiu um plano único cen-
tralizado, mas foi acontecendo de forma fragmentada e 
reativa a necessidades específicas. Nos anos 1990, logo 
após a criação formal do SUS, o Ministério da Saúde 
lançou sistemas voltados principalmente ao registro ad-
ministrativo e financeiro das ações de saúde. A Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da 
Saúde), determina em seu Artigo 47 a obrigatoriedade 
da organização de um sistema nacional de informações 
em saúde no Brasil. Entretanto, dezenas de sistemas fo-
ram organizados orientados ao serviço e sem vínculo 
previsto entre si. Em 1991, por exemplo, instituiu-se, 
nos moldes atuais, o Sistema de Informações Hospita-
lares do SUS (SIH/SUS). Apesar de incluir diagnósticos 
primário e secundário, o SIH tinha foco essencialmen-
te contábil do registro de Autorizações de Internação 
Hospitalar (AIH) para fins de faturamento e controle de 
gastos com internações. Ou seja, não havia interesse em 
monitorar sistematicamente reinternações, ou relacio-
nar procedimentos a cirurgias, recidivas ou evoluções 
[11,12]. 
O Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) 
atual foi implantado em 1994 para registrar procedi-
mentos ambulatoriais remunerados pelo SUS. O Siste-
ma de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
foi criado em 1993 para apoio à vigilância epidemioló-
gica de doenças de notificação compulsória. Cada um 
desses sistemas surgiu isoladamente, atendendo a um 
propósito específico e sem interoperabilidade entre si. 
Por exemplo, não contemplavam um identificador uní-
voco de usuários compartilhado entre sistemas [1,12]. 
Na segunda metade dos anos 1990 e início dos 2000, 
destacam-se a criação do Cadastro Nacional de Estabe-
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lecimentos de Saúde (CNES), em 2000, que catalogou 
rede assistencial, força de trabalho, equipes e equipa-
mentos, e os primeiros pilotos do Cartão Nacional de 
Saúde (CNS), voltados à identificação unívoca do usuá-
rio. Limitações tecnológicas, institucionais e de gover-
nança, incluindo a autonomia local para emitir cartões 
sem validação nacional, restringiram a expansão do 
CNS, mantendo os sistemas como silos isolados. Pa-
radoxalmente, esses instrumentos estruturantes deve-
riam ter precedido outros sistemas, por serem basilares 
à organização da rede. O arranjo fragmentado atendeu, 
inicialmente, às demandas de financiamento e vigilân-
cia epidemiológica, permitindo contabilizar procedi-
mentos e casos de doenças. Com a mudança do perfil 
epidemiológico, contudo, suas limitações tornaram-se 
evidentes.
Ao longo do século XX, o Brasil vivenciou transição 
epidemiológica caracterizada pela redução relativa 
das doenças infecciosas, aumento das causas externas 
e predominância das doenças crônicas não transmissí-
veis (DCNT) na carga de morbimortalidade. Nos anos 
2000, esse cenário evidenciou a ausência de dados clí-
nicos integrados no SUS, pois sistemas como SIH, SIA 
e SINAN registravam eventos isolados — internações, 
exames, notificações — sem possibilitar a vinculação 
longitudinal da trajetória do paciente, salvo por meio 
de tratamentos analíticos complexos, em geral restritos 
ao meio acadêmico [13–16]. 
Para o gestor, a informação sobre um paciente hiperten-
so, por exemplo, continuava fragmentada em múltiplos 
registros desconexos (consultas da atenção primária, 
exames laboratoriais, internações hospitalares, etc.), 
dificultando enxergar a longitudinalidade do cuidado e 
avaliar resultados de saúde de forma longitudinal. En-
quanto as DCNT exigem acompanhamento prolongado 
e coordenação entre níveis assistenciais, o SUS se via 
operando com uma colcha de retalhos informacional, 
moldada para episódios agudos. Tal cenário não apenas 
compromete a qualidade do cuidado, como também 
gera ineficiências e redundâncias, ante aos dados cole-
tados repetidamente e pouco aproveitados para clínica, 
epidemiologia e gestão. 
Tomar decisões direcionadas por dados no SUS ainda 
requer esforços de mineração de dados, ou seja, o árduo 
trabalho de extrair informações dispersas em diferentes 
bancos de dados, na ordem de bilhões de registros, para 
tentar reconstruir a história clínica de um paciente ou a 
linha de cuidado de uma condição crônica [1]. Diversos 
centros de pesquisa se especializaram em vinculação de 
dados com pareamento determinístico-probabilístico, 

demandando grande poder computacional [17–20].
A superação dessas limitações impulsionou, na década 
de 2010, iniciativas voltadas à interoperabilidade e inte-
gração dos sistemas de informação em saúde. Marco re-
levante foi a Portaria MS nº 2.073/2011, que instituiu 
padrões nacionais de interoperabilidade. Pela primeira 
vez, definiu-se que os sistemas do SUS deveriam adotar 
arquiteturas e vocabulários compatíveis, viabilizando a 
troca de dados clínicos e administrativos. Esse avanço 
foi acompanhado por medidas de transparência e uso 
estratégico da informação, especialmente após a Lei de 
Acesso à Informação (LAI), que obrigou a divulgação 
de dados de interesse público.

Informatização da APS e expansão do 
e-SUS APS

A produção de Registros Eletrônicos de Saúde avan-
çou com sistemas de informação na assistência farma-
cêutica, por exemplo, com o Hórus e na assistência 
hospitalar com o  AGHUse e o AGHUx [1,2,15,21]. 
Entretanto, destaca-se como experiência exitosa a 
criação do e-SUS APS e do Prontuário Eletrônico do 
Cidadão (PEC) decorrentes da reestruturação do Sis-
tema de Informação da Atenção Básica (SISAB), inicia-
da em 2013, para ampliar e integrar a informatização 
da Atenção Primária no SUS. Alinhada à Política Na-
cional de Atenção Básica (PNAB), a estratégia buscou 
qualificar registros, aprimorar a gestão do cuidado e 
fortalecer a saúde digital, ofertando aos municípios 
ferramentas como PEC, aplicativos móveis e o Cole-
tor de Dados Simplificado (CDS), apesar de desafios 
de infraestrutura e capacitação.
Entre 2017 e 2022, a implantação do PEC nas UBS 
aumentou de 8.930 registros em 2017 para 26.091 
em 2022, alcançando 68,3% das UBS em funciona-
mento no último ano. A expansão ocorreu em todas 
as regiões, com maiores crescimentos relativos no 
Nordeste (+367,7%), Norte (+256,1%) e Sudeste 
(+157,0%). Apesar do avanço nacional, persistiram 
as desigualdades regionais. Em 2022, a proporção 
de UBS com PEC variou de 36,9% no Sul a 88,8% 
no Norte e 87,8% no Nordeste, evidenciando que a 
informatização da APS avançou de forma expressiva, 
porém heterogênea [22,23]. 
Em 2024, a partir de dados primários disseminados 
pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Mi-
nistério da Saúde (SAPS/MS), foram identificadas 
49.566 unidades do tipo Posto de Saúde ou Unidade 
Básica de Saúde, ativas e vinculadas ao SUS no CNES 
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de novembro de 2024. Considerando os envios apro-
vados de fichas de Atendimento Individual ao SISAB 
no período de janeiro a dezembro de 2024, 26.446 
unidades apresentaram o PEC como origem majori-
tária da produção, correspondendo a 53,4% do total 
analisado. Outras 13.158 unidades utilizaram majori-
tariamente sistema próprio (26,5%) e 3.399 utiliza-
ram majoritariamente CDS, online ou offline (6,9%). 
Apenas 6.542 unidades não apresentaram envio ao 
SISAB no período, indicando que 86,8% das unida-
des analisadas realizaram algum envio de produção em 
2024. Assim, embora o PEC represente a principal 
origem de informação da APS, a alimentação do SI-
SAB permanece composta por diferentes modalidades 
de registro, com expressiva participação de sistemas 
próprios [24,25].

RIPSA, PNIIS, RNDS, centralização e 
federalização rede de dados

Nesse percurso, as Salas de Situação em Saúde consti-
tuem uma dimensão estratégica da infoestrutura públi-
ca do SUS. Seu sentido não se reduz à visualização de 
indicadores ou à disponibilização de painéis, mas envol-
ve a sistematização de informações de múltiplas fontes, 
a análise de problemas de saúde em contexto territorial 
e o apoio à tomada de decisão. Inspirada no Planeja-
mento Estratégico Situacional (PES) de Carlos Matus 
[26,27], a sala de situação pressupõe que a informação 
seja organizada para explicar uma realidade concreta, 
reconhecer atores, condicionantes e forças sociais em 
interação e orientar decisões capazes de modificar a si-
tuação identificada [28,29]. No SUS, essa tradição foi 
retomada pelo Ministério da Saúde e pela OPAS como 
instrumento de apoio à formulação, gestão e avaliação 
de políticas de saúde, especialmente a partir da RIPSA 
e dos Indicadores e Dados Básicos [30].
Antes de uma estratégia federada de dados, o Minis-
tério da Saúde implementou a Sala de Apoio à Gestão 
Estratégica (SAGE) e a Rede Interagencial de Informa-
ções para a Saúde (RIPSA), com portal público dota-
do de indicadores de saúde atualizados, oferecendo aos 
gestores e cidadãos acesso facilitado a informações ge-
renciais. A estratégia incluiu a consolidação nacional de 
dados de produção ambulatorial e especializada, bem 
como de vigilância, acessíveis via tabuladores nacionais 
e estaduais [30,31].
Em 2015, foi instituída a Política Nacional de Informa-
ção e Informática em Saúde (PNIIS), por meio da Por-
taria GM/MS nº 589/2015, chancelada, em 2020, pelo 

Conselho Nacional de Saúde (CNS). Essa política reco-
nheceu formalmente a governança da TI em saúde como 
estratégica para o SUS, estabelecendo princípios como 
unicidade do dado, interoperabilidade, transparência e 
participação cidadã na gestão da informação. Na estei-
ra dessa evolução, em 2017 e em 2020, o Ministério 
da Saúde publicou a Estratégia e-Saúde para o Brasil, 
alinhando o país às diretrizes da Organização Mundial 
da Saúde para saúde digital. Esse conjunto de ações na 
década de 2010 representou a “década da interopera-
bilidade” no SUS, em que se lançou a base normativa 
e tecnológica para romper com os sistemas isolados e 
avançar rumo a uma arquitetura integrada de informa-
ção em saúde. Outros adventos como a determinação 
do Cadastro de Pessoa Física (CPF) como chave única 
para todos os serviços do país, regras para implantação 
de aplicativos e sistemas de informação [30,32–35].
O ponto de inflexão ocorreu em 2020 com a Rede Na-
cional de Dados em Saúde (RNDS), por meio da Porta-
ria GM/MS nº 1.434/2020 (Programa Conecte SUS). 
A RNDS materializa uma mudança de paradigma na in-
foestrutura do SUS. Em vez de um repositório central 
único, foi pactuada para ser uma plataforma federada 
de intercâmbio de dados de saúde, conectando as ba-
ses de dados das diversas esferas e estabelecimentos de 
forma segura e padronizada com modelos nacionais de 
informação e proteção de dados pessoais. Entretanto, a 
RNDS evoluiu com arquitetura centralizada, sendo es-
tabelecido processo de descentralização federada três 
anos após sua criação, sendo alvo de normatização le-
gislativa como retratado a seguir [36–41]. 
A pandemia de COVID-19, que colocou os sistemas 
de saúde sob estresse, evidenciou de forma dramática 
a importância da governança operacional e informacio-
nal [42]. No início da crise, os mecanismos tradicionais 
de notificação e registro (como o SINAN ou o SIVEP-
-Gripe) mostraram-se lentos e insuficientes para prover 
dados em tempo oportuno para a tomada de decisão. 
Foi necessário desenvolver novas soluções de coleta e 
integração de dados em tempo oportuno [16]. Con-
juntamente com dados de Síndrome Respiratória Agu-
da Grave (SRAG), a RNDS, ainda em implementação, 
teve seu desenvolvimento acelerado para absorver essa 
demanda ao conectar laboratórios públicos e privados 
de todo o país para receber resultados de testes de CO-
VID-19 assim que emitidos, e, mais tarde, dados de 
imunização de quase duzentas milhões de pessoas, for-
mando em poucos meses o maior conjunto unificado de 
dados clínicos de saúde em termos de número de cida-
dãos cobertos, viabilizando, inclusive, monitoramento 
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com inteligência artificial [43,44]. 
No campo normativo, entrou em tramitação no Con-
gresso Nacional uma proposta que formaliza essa ló-
gica de federalização da RNDS, aqui entendida como 
descentralização coordenada entre os entes federativos, 
sob coordenação da União, em oposição ao conceito 
alternativo de federalização como centralização fede-
ral, típico de hospitais universitários ou institutos. A 
proposta, que compila diversas iniciativas parlamenta-
res sobre informatização da saúde, reconhece a RNDS 
como via preferencial e padronizada para garantir a 
interoperabilidade entre sistemas públicos e privados 
[45]. No campo judicial, o Tema 1234, sob relatoria do 
ministro Gilmar Mendes no Supremo Tribunal Federal 
(STF), foi estipulada uma ferramenta para a concessão 
judicial de tratamentos, cujo acordo previu mecanismos 
para considerar as políticas públicas e os protocolos clí-
nicos vigentes. A súmula vinculante visa coibir decisões 
judiciais que imponham obrigações ao Estado à margem 
da ciência e da regulação sanitária, alinhando o Judi-
ciário aos critérios técnico-científicos da gestão pública 
de saúde. Como resultado, foi lançada a Plataforma de 
Medicamentos em conjunto com o Supremo Tribunal 
Federal, Conselho Nacional de Justiça e Ministério da 
Saúde, atua como base nacional de dados para subsidiar 
decisões judiciais, promovendo maior racionalidade e 
transparência na judicialização do acesso a medicamen-
tos [46–48].
Do ponto de vista técnico, a arquitetura original da 
RNDS incorporava tecnologia blockchain como ele-
mento estrutural para viabilizar a governança distribuí-
da dos dados. A escolha dessa tecnologia visava garantir 
rastreabilidade e descentralização nativas, caracterís-
ticas que outras arquiteturas exigiram customizações 
para atingir. Contudo, até o ano de 2023, a aplicação 
prática dessa proposta permaneceu limitada, visto que 
os nós federados inicialmente previstos, como os de São 
Paulo e Alagoas, não chegaram a ser efetivamente im-
plementados [49].
Embora tenha sido concebida como uma blockchain pri-
vada sob gestão do Ministério da Saúde, a RNDS passou 
por mudanças após incidentes de segurança, como o 
ataque hacker ao ambiente do DATASUS. Desde então, 
a tecnologia blockchain deixou de ser mencionada nos 
documentos oficiais e comunicados governamentais 
sobre o tema, sinalizando um recuo na proposta de ar-
quitetura federada, assim, a RNDS ainda não assumiu 
plenamente a função de plataforma unificada de inte-
roperabilidade em saúde [50–55]. Ausência de um nú-
cleo federativo consolidado, levou a soluções paralelas, 

implementadas por entes públicos em iniciativas locais, 
nem sempre alinhadas ao projeto nacional. Exemplo 
disso são contratos recentes que apontam para siste-
mas próprios e iniciativas como as da IPES.TECH, que 
indicam uma tendência à retomada de infraestruturas 
isoladas, em contradição ao ideal de uma rede nacional 
coesa [56,57].
A suspensão ou descontinuidade da blockchain como 
componente explícito da RNDS deve ser analisada 
não como abandono de uma tecnologia específica, mas 
como inflexão na arquitetura de governança federativa 
dos dados. A blockchain, especialmente em arranjos per-
missionados, onde entes federados compartilham com 
o MS a autorização para leitura e escrita por parte dos 
demais estabelecimentos, havia sido apresentada como 
solução para registrar eventos, assegurar integridade, 
rastreabilidade, imutabilidade, consentimento, audito-
ria e distribuição de responsabilidades entre participan-
tes da rede. Sua retirada do discurso e dos documentos 
oficiais não inviabiliza, por si só, uma arquitetura fede-
rada, pois tais funções podem ser implementadas por 
outros mecanismos técnicos e normativos. Contudo, na 
ausência de um desenho alternativo arquitetural claro, 
contemplando nós federados, trilhas de auditoria, re-
gras transparentes de acesso, responsabilização dos en-
tes, padrões de custódia e mecanismos de verificação 
independente, o recuo pode reforçar a centralização 
operacional no Ministério da Saúde e reduzir a capa-
cidade dos estados de exercer governança ativa sobre 
dados produzidos em seus territórios.
O problema central, portanto, não é a substituição da 
blockchain, mas a indefinição do modelo sucessor de 
confiança federativa. Em uma rede nacional de dados 
em saúde, a confiança não pode depender apenas da 
custódia centralizada, nem da proliferação de soluções 
locais isoladas. Ela deve ser construída por arquitetura 
pública, interoperável, auditável e pactuada, capaz de 
combinar coordenação nacional, autonomia federativa, 
segurança da informação, proteção de dados pessoais 
e uso secundário legítimo para planejamento, regula-
ção, vigilância, avaliação e pesquisa. Sem esse núcleo 
federativo, iniciativas estaduais e municipais tendem a 
preencher o vazio por meio de repositórios próprios, 
contratos locais e plataformas paralelas, o que pode re-
criar a fragmentação informacional que a RNDS pre-
tendia superar.
A partir de 2023, a federalização da RNDS toma corpo 
com a instauração da Secretaria de Informação e Saúde 
Digital (SEIDIGI) do Ministério da Saúde [58–63]. A 
fase piloto da federalização da Rede Nacional de Dados 
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em Saúde (RNDS) marca um esforço coordenado entre 
o Ministério da Saúde, os estados e o CONASS para 
descentralizar e territorializar a governança dos dados 
clínicos do SUS, viabilizando uma arquitetura federativa 
de interoperabilidade. A fase piloto da federalização da 
RNDS foi conduzida em oito estados: Ceará, Pernam-
buco, Tocantins, Bahia, Santa Catarina, Espírito Santo, 
Goiás e Piauí com foco nos domínios de informação, 
informática, governança e comunicação, estruturando 
capacidades locais para uma interoperabilidade federa-
da e sustentada pela maturidade digital dos territórios. 
Cinco unidades da federação foram selecionadas para 
a atual fase de implantação: Distrito Federal, Paraíba, 
Rio de Janeiro, Pará e Paraná ao longo de 2025 e 2026. 
O processo de federalização da RNDS tem ocorrido 
por meio de oficinas presenciais promovidas pelo Mi-
nistério da Saúde em cada estado participante, onde 
equipes técnicas multidisciplinares, abrangendo áreas 
como assistência, vigilância, regulação, comunicação, 
direito sanitário, gestão e tecnologia da informação em 
saúde, realizam imersões nos fluxos locais de produção 
e uso de dados, com foco na geração de valor a partir 
da RNDS, ampliando sua aplicação para além da saúde 
digital e fortalecendo a capacidade analítica e operativa 
dos territórios.

Experiências estaduais de saúde digital

As Secretarias Estaduais de Saúde (SES) vêm consoli-
dando ações expressivas no avanço da saúde digital [64], 
impulsionadas por iniciativa nacional. O Programa SUS 
Digital, articulado ao Índice Nacional de Maturidade 
em Saúde Digital (INMSD) e coordenado pelo Minis-
tério da Saúde com estados e municípios, impulsionou 
a transformação digital do SUS com base em diretrizes 
nacionais e ações integradas nos territórios.
O programa previu etapas, iniciando por diagnóstico si-
tuacional em cada unidade federativa, com mapeamen-
to de capacidades tecnológicas, limitações de infraes-
trutura, maturidade digital dos serviços e prioridades 
assistenciais. A partir desse diagnóstico, foram elabora-
dos 120 Planos de Ação Macrorregionais (PAMs), com 
definição de metas, prazos, responsáveis e investimen-
tos para viabilizar a transformação digital nos diversos 
níveis de atenção. Os planos abrangeram conectividade, 
interoperabilidade, telessaúde, capacitação e governan-
ça de dados, constituindo base concreta para moderni-
zar a informação em saúde com foco na integralidade e 
na coordenação do cuidado [65,66].
O estado do Rio Grande do Norte tem se destacado 

na agenda de saúde digital com a implementação do 
programa Prontuário Eletrônico do Paciente Potiguar 
(PEP+RN), uma iniciativa liderada pela Secretaria de 
Estado da Saúde Pública (SES-RN) para unificar as infor-
mações clínicas dos usuários do SUS em uma platafor-
ma interoperável. A solução integra dados de diferentes 
unidades e serviços, permitindo o acesso qualificado ao 
histórico assistencial do paciente em toda a rede esta-
dual, inclusive na urgência e emergência [67–69].
No Espírito Santo, a SES-ES formou um Grupo de 
Trabalho Intersetorial para implantar o Programa SUS 
Digital, com ampla participação de órgãos internos e 
parceiros institucionais, como ICEPi e SSEPLANTS. A 
atuação se apoia em diagnóstico situacional detalhado, 
que aponta a concentração de especialidades na capital 
e gargalos de acesso regional. O plano foi estruturado 
com base em macrorregiões e recebeu repasses signifi-
cativos para apoiar sua execução [70,71].
No Maranhão, a SES-MA integrou esforços para qua-
lificar a infoestrutura estadual por meio do fortale-
cimento da RNDS, padronização dos sistemas e im-
plementação de estratégias de interoperabilidade e 
análise de dados. Os recursos foram empregados na 
modernização da infraestrutura digital e na ampliação 
da conectividade das unidades de saúde, promovendo 
também educação permanente em saúde digital. O 
plano maranhense destaca-se pelo foco na integração 
dos dados como base para a governança da informação 
e monitoramento em tempo real [72–74].
Santa Catarina estruturou um plano com ações como 
a ampliação de serviços de teleconsulta em especia-
lidades clínicas pactuadas nas oito macrorregiões. A 
gestão estadual mapeou a fila de regulação ambula-
torial e associou esse dado à oferta de atendimentos 
remotos, com a proposta de humanizar e agilizar o 
acesso. O cronograma do estado inclui marcos para 
o desenvolvimento de aplicações, integração à RNDS 
com a Rede Catarinense de Dados em Saúde (RCDS), 
aquisição de softwares e treinamentos, em um ciclo 
planejado até o fim de 2026 [64].
O estado de São Paulo elaborou o Plano de Ação de 
Transformação para a Saúde Digital com base em um 
amplo processo participativo, reunindo atores institu-
cionais, gestores e usuários. A proposta paulista, cha-
mada “Saúde Digital Paulista”, busca modernizar os 
fluxos assistenciais com foco em interoperabilidade, in-
tegração de dados clínicos e qualificação da assistência 
em todos os níveis de atenção. O plano também avan-
ça em ações de telessaúde e adoção de tecnologias de 
apoio à decisão clínica, com especial atenção à proteção 
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de dados e à formação profissional [75].
O Tocantins protagonizou uma jornada colaborativa 
entre a SES-TO, COSEMS e os municípios, que resul-
tou em um plano amplamente participativo, com 122 
municípios envolvidos e 95 ações consolidadas. A estru-
turação do PA SUS Digital envolveu oficinas macror-
regionais e culminou na criação de metas organizadas 
em três eixos: formação e cultura digital, soluções tec-
nológicas e serviços, e interoperabilidade com análise 
de dados. O estado projeta a implantação do Centro de 
Inteligência Estratégica (CIEGES-TO) e da Rede Esta-
dual de Dados em Saúde (REDS-TO), visando ampliar 
o acesso e a qualidade da atenção em saúde [76,77].
Na Bahia, a Secretaria Estadual de Saúde (SES-BA) tem 
promovido avanços significativos na digitalização da 
atenção hospitalar e na gestão da informação em saúde. 
Um dos principais marcos é a implantação do sistema 
AGHUse (Aplicativo de Gestão para Hospitais Uni-
versitários), desenvolvido pelo Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre (HCPA), como solução corporativa para 
informatização dos hospitais da rede estadual. A adoção 
do AGHUse tem permitido padronizar registros clíni-
cos, integrar processos assistenciais e administrativos, 
e qualificar a produção de dados nos estabelecimentos 
estaduais com integração com o Prontuário Eletrônico 
do Cidadão (PEC-SUS), instalados em Unidades Bási-
cas de Saúde. Paralelamente, a Bahia estruturou a Rede 
Estadual de Dados em Saúde (REDS-BA), que visa 
integrar diferentes sistemas e consolidar uma infoes-
trutura capaz de alimentar a Rede Nacional de Dados 
em Saúde (RNDS). A REDS-BA está sendo concebida 
como uma plataforma unificada de interoperabilidade, 
capaz de sustentar a governança clínica e a continuidade 
do cuidado em todo o território estadual, conectando 
unidades de saúde, laboratórios e centros de regulação 
[78–80].
A Secretaria Estadual de Saúde de Goiás (SES-GO) tem 
se destacado nacional e internacionalmente no campo 
da interoperabilidade em saúde digital, consolidando-
-se como referência técnica e institucional no uso de 
padrões abertos para integração de sistemas. Em par-
ceria com a Universidade Federal de Goiás (UFG), a 
SES-GO lidera iniciativas de desenvolvimento e aplica-
ção do padrão HL7 FHIR (Fast Healthcare Interoperabili-
ty Resources), sendo inclusive reconhecida como repre-
sentante oficial do Brasil na comunidade internacional 
FHIR [81,82].
A Secretaria Estadual de Saúde do Piauí (SES-PI) tem se 
destacado no cenário nacional pela combinação estraté-
gica entre a qualificação da Atenção Primária à Saúde 

(APS) e a adoção de tecnologias de inteligência artificial 
(IA) voltadas à gestão e à clínica. O estado consolidou 
sua liderança com a implantação do modelo de Planifi-
cação da Atenção à Saúde em todo o território, articu-
lando redes de cuidado com foco na longitudinalidade 
e na coordenação. Esse processo foi potencializado por 
soluções digitais como sistemas de apoio à decisão clíni-
ca baseados em IA, capazes de analisar dados dos pron-
tuários e sugerir condutas e alertas para as equipes da 
APS [83,84].
Em conjunto, essas experiências indicam que a trans-
formação digital do SUS está deixando de ser uma 
agenda restrita à informatização de unidades e sistemas 
isolados para assumir a forma de uma infraestrutura fe-
derativa de CDD. O PEP+RN, o AGHUse na Bahia, a 
Rede Catarinense de Dados em Saúde, a REDS-TO, as 
iniciativas de interoperabilidade em Goiás e as soluções 
de inteligência artificial no Piauí exemplificam diferen-
tes componentes de uma mesma transição para padro-
nizar registros, integrar pontos de atenção, qualificar a 
regulação, apoiar decisões clínicas e produzir inteligên-
cia para a gestão territorial. 
As experiências descritas acima deixam de ser projetos 
isolados de informatização e apresentam potencial para 
sustentar o CDD no SUS. A implementação desses pla-
nos evidencia que o valor da transformação digital não 
reside na mera adoção tecnológica, mas na capacidade 
de converter registros dispersos em inteligência clíni-
ca, epidemiológica e administrativa. A literatura espe-
cializada corrobora que a infraestrutura de informação 
é a espinha dorsal para viabilizar o Value-Based Health 
Care (VBHC), pois é ela que permite medir resulta-
dos em tempo real na escala nacional. Ao harmonizar 
fluxos assistenciais sob padrões de interoperabilidade, 
essas iniciativas abrem espaço para a transição de uma 
gestão focada no volume, que remunera o procedimen-
to (fee-for-service), para uma gestão que foca na geração 
de valor e gerencia a trajetória completa do paciente 
[85,86].

Cooperação internacional e saúde digital

No âmbito da cooperação internacional, a experiência 
brasileira em infoestrutura de saúde e transformação 
digital pode gerar impactos positivos para além das 
fronteiras do país, especialmente entre os parceiros 
lusófonos da CPLP. O Plano Estratégico de Coope-
ração em Saúde da CPLP 2023-2027 (PECS-CPLP) 
reconhece esse potencial, ao incluir como eixo prio-
ritário o fortalecimento da saúde digital e a formação 
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de recursos humanos qualificados em tecnologias de 
saúde. Esses temas aparecem como centrais para pro-
mover a sustentabilidade dos sistemas de saúde nos 
países membros, apontando convergência com os de-
safios enfrentados pelo SUS. Há, portanto, uma aber-
tura política para troca de conhecimentos e estratégias 
em transformação digital na saúde dentro da comuni-
dade lusófona [87,88].
O Brasil adota, na CPLP, a abordagem de “cooperação 
estruturante em saúde”. Diferentemente de modelos 
assistenciais ou verticalizados, como missões temporá-
rias ou doações pontuais, essa estratégia visa fortalecer 
sistemas e instituições de forma duradoura. A transfe-
rência de tecnologia busca capacitar os países parceiros 
a desenvolver competências próprias.
Em saúde digital e infoestrutura, isso implica comparti-
lhar arquiteturas de sistemas, padrões de interoperabili-
dade, soluções abertas e experiências de governança de 
dados, adaptadas às realidades nacionais. A CPLP reú-
ne desde países com sistemas universais consolidados, 
como Portugal, até contextos com recursos escassos e 
limitações de infraestrutura. Assim, a cooperação es-
truturante deve considerar essas assimetrias, oferecen-
do apoio técnico ajustado às necessidades e condições 
locais [89,90].
Projetos de cooperação em saúde digital na CPLP evi-
denciam avanços e desafios dessa agenda. Destaca-se a 
Estratégia de Telessaúde da CPLP, aprovada em 2016, 
que, com apoio do Brasil, visa integrar serviços de te-
lemedicina e tele-educação entre os países membros. 
A Rede Universitária de Telemedicina (RUTE) serviu 
de modelo para conectar profissionais de distintas lo-
calidades, viabilizando segunda opinião e capacitações a 
distância. A formação de redes de teleconsultoria entre 
hospitais universitários e centros clínicos da CPLP fa-
vorece o intercâmbio de conhecimento e contribui para 
suprir a carência de especialistas em áreas remotas [91]. 
Outro exemplo de tecnologia social exportada é a 
Rede de Bancos de Leite Humano (rBLH). O Brasil or-
ganizou, nas últimas décadas, a maior rede pública de 
bancos de leite do mundo, com métodos e protocolos 
reconhecidos pela OMS. O modelo foi transferido, via 
cooperação técnica, para países lusófonos como Ango-
la, Cabo Verde, Moçambique e Timor-Leste. Hoje há 
uma Rede de Bancos de Leite da CPLP, cujo intercâm-
bio de saberes gerou efeitos concretos, como a redução 
da mortalidade infantil pelo estímulo ao aleitamento e 
pelo manejo seguro do leite humano para recém-nasci-
dos vulneráveis. É um caso emblemático de transferên-
cia tecnológica em saúde, cuja solução desenvolvida no 

SUS beneficia outros países de modo estruturante, com 
baixo custo e alto impacto [92].
Apesar das oportunidades, a cooperação em saúde digi-
tal na CPLP também enfrenta desafios, como em ques-
tões de governança de dados e proteção de privacidade. 
Cada país tem seu arcabouço legal e nível de maturida-
de institucional; por isso, harmonizar princípios e boas 
práticas é fundamental. Apesar de não haver regulamen-
tação específica para a saúde, a experiência brasileira 
com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e com 
a implementação de padrões nacionais de interoperabi-
lidade (como o estabelecido pela Portaria 2.073/2011) 
pode servir de referência para que os demais países da 
CPLP desenvolvam suas próprias legislações e estraté-
gias, adequadas aos seus contextos, para garantir a se-
gurança, privacidade e soberania dos dados de saúde. 
Além disso, há disparidades de infraestrutura tecnoló-
gica entre os países. Enquanto alguns avançam em pron-
tuários eletrônicos e telessaúde, outros ainda carecem 
de conectividade básica em muitas unidades de saúde. 
Projetos de cooperação devem, portanto, contemplar 
investimentos em infraestrutura física e capacitação 
de pessoal. A formação de uma força de trabalho local 
qualificada em saúde digital é outro ponto de conver-
gência – programas de treinamento e intercâmbio de 
profissionais entre os países da CPLP podem acelerar a 
difusão de conhecimentos [90,93].

A superação do modelo legado de ges-
tão informacional

A ESD28, alinhada ao toolkit de Saúde Digital da OMS, 
elencou iniciativas prioritárias como a expansão da te-
lessaúde, a integração nacional dos prontuários eletrô-
nicos, a adoção de padrões internacionais de interope-
rabilidade (HL7/FHIR) e a capacitação de profissionais 
de saúde em competências digitais. Em suma, chega-se 
à década de 2020 com o SUS dando um salto qualita-
tivo na sua infoestrutura. Após anos de construção in-
cremental, a combinação da RNDS e de uma estratégia 
nacional de saúde digital aponta para um futuro em que 
os dados fluem entre pontos de cuidado, apoiando tanto 
a assistência clínica quanto o planejamento e a pesquisa 
em saúde [35,94,95].
Apesar dos avanços recentes, o campo da informação 
em saúde no Brasil ainda convive com iniciativas his-
toricamente fragmentadas. Exemplos como o SIGTAP 
(Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimen-
tos, Medicamentos e OPM do SUS), a RTS (Rede de 
Terminologias em Saúde), o Wiki CMD-SIGTAP-CNES 

https://paperpile.com/c/8CNyk7/4bjDB+C7BC1
https://paperpile.com/c/8CNyk7/EJIRT+VVzRs
https://paperpile.com/c/8CNyk7/9aCVK
https://paperpile.com/c/8CNyk7/mfLas
https://paperpile.com/c/8CNyk7/k5cpS+VVzRs
https://paperpile.com/c/8CNyk7/Ah0QP+Jy8P7+gELv0


114

Artigo Original

e o próprio Portal de Serviços do SUS refletem esfor-
ços importantes, mas muitas vezes desconectados entre 
si, com escassa interoperabilidade nativa e pouco diálo-
go com os fluxos assistenciais reais. Essas ferramentas, 
embora técnicas e necessárias, foram desenvolvidas de 
forma setorial, com pouca integração entre bases estru-
turantes como registros clínicos, cadastros e sistemas 
de faturamento, resultando em redundâncias, dificulda-
de de atualização e barreiras para análise automatizada 
de dados [96–102].
Nesse contexto, o Programa SUS Digital e a proposta 
de federalização da Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS) configuram inflexão na política de saúde digi-
tal. O SUS Digital integra iniciativas antes dispersas sob 
lógica de cooperação federativa, promovendo intero-
perabilidade semântica e maior maturidade digital dos 
entes subnacionais. A RNDS é reposicionada como in-
fraestrutura estratégica de alcance nacional, com com-
promissos graduais de adesão e compartilhamento de 
dados clínicos por todas as esferas de governo.
A trajetória da infoestrutura do SUS mostra que evolu-
ção tecnológica e institucional exigem espaços comuns 
de governança. Na primeira década após sua criação, a 
prioridade foi ampliar serviços e implantar mecanismos 
básicos de financiamento. Os sistemas de informação 
foram orientados ao serviço, não ao usuário, voltados 
sobretudo ao faturamento e às estatísticas de vigilância. 
A partir de 2020, com o amadurecimento do SUS e a 
centralidade da qualidade e efetividade, a informação 
passou a ocupar papel estratégico. Iniciativas como a 
PNIIS e a RNDS não são apenas medidas técnicas, mas 
decisões de política pública que reconhecem que, sem 
dados integrados, não se concretizam a resolutividade 
regional com integralidade e continuidade do cuidado.
A pandemia de COVID-19 evidenciou a dependência 
tecnológica para responder a crises, dada a necessida-
de de coletar, processar e compartilhar dados quase em 
tempo real. Países com infoestruturas sólidas monito-
raram melhor a disseminação, alocaram recursos com 
maior precisão e ajustaram intervenções rapidamen-
te, enquanto sistemas frágeis reagiram com atraso. No 
Brasil, embora a pandemia tenha exposto fragilidades 
— como a falta de dados unificados e oportunos sobre 
SRAG, suprida em parte por Conass e Conasems — 
também acelerou a RNDS e consolidou a saúde digital 
como prioridade federal [16,63,103–105].
No âmbito da CPLP, a discussão indica que o Brasil 
pode exercer liderança positiva compartilhando não 
apenas recursos, mas políticas e soluções bem-sucedi-
das que contribuam para a sustentabilidade coletiva. A 

replicação de iniciativas como a telessaúde e os bancos 
de leite humano mostra que a cooperação estruturan-
te traz ganhos mútuos. Os países parceiros fortalecem 
suas capacidades e o Brasil ganha com a troca de conhe-
cimento e com a maior estabilidade sanitária regional. 
Entretanto, para aprofundar essa cooperação em saúde 
digital, será necessário enfrentar conjuntamente pro-
blemas como a interconectividade de sistemas entre 
países (por exemplo, para vigilância epidemiológica de 
emergências em tempo real) e a harmonização regu-
latória (como padrões de proteção de dados). Fóruns 
multilaterais da CPLP apontam nessa direção, discutin-
do a criação de uma agenda digital comum de saúde. A 
atuação de instituições de referência, como a Fiocruz, 
o Instituto Nacional de Saúde de Portugal e outros, em 
redes temáticas da CPLP pode acelerar a disseminação 
de soluções e a adaptação local.
A transformação digital do SUS representa mais que 
uma atualização tecnológica e aponta para o cuidado 
centrado no usuário. A consolidação de iniciativas como 
a RNDS permite uma visão longitudinal da jornada do 
paciente, possibilitando ganhos de eficiência, redução 
de desperdícios e melhoria da qualidade assistencial. 
Estudos evidenciam que prontuários eletrônicos inte-
grados são indispensáveis para gerar valor, pois redu-
zem custos de transação, reduzem retrabalho, evitam 
exames duplicados e permitem o compartilhamento 
de informações em tempo real entre profissionais para 
melhorar a tomada de decisões clínicas. Ao padronizar 
essa base de dados, mitiga-se também a indução de de-
manda por oferta e a sobreutilização de tecnologias tí-
picas de sistemas fragmentados. Além disso, cria-se as 
bases para uma gestão mais transparente e orientada a 
resultados, articulando regulação, vigilância e financia-
mento [3,85,106].
No decorrer da informatização do SUS e da transição 
para modelos de cuidado mais coordenados, inicia-
tivas como as Ofertas de Cuidados Integrados (OCI) 
e o PATE podem ser compreendidas como tentativas 
recentes de organizar ofertas assistenciais ampliadas e 
integradas em torno de objetivos sanitários específicos, 
especialmente a ampliação do acesso à atenção espe-
cializada e a redução de tempos de espera. O PATE, 
instituído pela Lei nº 15.233/2025, busca qualificar e 
diversificar ações e serviços de saúde, ampliar a oferta 
de leitos e demais serviços assistenciais e reduzir filas 
para consultas, exames, procedimentos e outras ações 
especializadas [107–109].
O PATE prevê a participação de estabelecimentos 
hospitalares privados, com ou sem fins lucrativos, 
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e componentes relacionados à prestação de servi-
ços especializados, créditos financeiros, telessaúde, 
interoperabilidade com a RNDS, monitoramento, 
avaliação e disseminação de dados. Ainda assim, tais 
iniciativas não configuram, por si mesmas, uma tran-
sição efetiva para a Saúde Baseada em Valor (VBHC), 
pois permanecem predominantemente orientadas à 
ampliação da oferta e à organização de pacotes ou 
linhas de cuidado, sem vinculação suficiente entre 
financiamento, necessidade territorial, desfechos 
clínicos, experiência do usuário, ajuste por risco, 
custo-efetividade e valor público produzido. 
Nesse cenário, a proposta da Saúde Baseada em Valor 
(VBHC) aponta para o futuro onde o modelo de apli-
cação de recursos públicos ocorre segundo os resulta-
dos efetivos alcançados para os usuários, e não apenas 
pelo volume de procedimentos. Para viabilizar isso, a 
mensuração de desfechos clínicos e da experiência do 
paciente, por meio de instrumentos de Resultados Re-
latados pelo Paciente (Patient-Reported Outcome Measu-
res - PROMs) e de Experiência Relatada pelo Paciente 
(Patient-Reported Experience Measures - PREMs) depende 
diretamente de uma infoestrutura digital robusta e in-
teroperável, como a RNDS. A estratégia de saúde digi-
tal no Brasil, ao padronizar dados e permitir seu uso em 
escala nacional, abre caminho para vincular financia-
mento à performance clínica e à efetividade do cuidado 
[110,111]. 
A transformação digital do SUS atua como habilitadora 
da mudança do modelo assistencial e de financiamen-
to rumo à saúde baseada em valor, uma estratégia que 
exige o redesenho dos processos de entrega de cuidado 
e o monitoramento sistemático de custos e desfechos 
clínicos [110].  A RNDS e demais componentes da Es-
tratégia de Saúde Digital criam as condições técnicas 
para isso. A RNDS integra dados de diferentes pontos 
de atenção (UBS, hospitais, laboratórios, clínicas, pú-
blicos e privados) em torno de cada usuário. O gestor 
pode visualizar, pela RNDS ou pelo Meu SUS Digital, 
todo o percurso do paciente entre níveis assistenciais, 
como consultas, exames, internações e assistência far-
macêutica, antes dispersos em sistemas isolados. Essa 
visão longitudinal permite identificar redundâncias 
(exames repetidos, procedimentos duplicados) e lacu-
nas (falta de seguimento, perda de crônicos), reduzin-
do ineficiências e elevando a qualidade. Ao padronizar 
e centralizar dados clínicos, a RNDS também viabiliza 
medir desfechos em escala nacional.
Com formatos estruturados (como HL7 FHIR), é pos-
sível acompanhar a evolução após intervenções, como, 

controle pressórico, reinternação pós-cirurgia, recu-
peração funcional autorreferida. Em tese, esses dados 
poderiam sustentar modelos de pagamentos por de-
sempenho (P4P), ao permitir auditar quais prestado-
res geram melhora real da saúde. Contudo, a literatura 
consolidada adverte que a adoção direta de incentivos 
financeiros atrelados a metas isoladas pode gerar con-
sequências não intencionais severas, como a seleção de 
pacientes de menor risco (gaming ou cherry-picking), 
o foco exclusivo nas métricas remuneradas em detri-
mento do cuidado global e o enfraquecimento da moti-
vação intrínseca dos profissionais [3,112]. 
Além disso, programas de P4P frequentemente exacer-
bam iniquidades, penalizando prestadores que atendem 
populações mais complexas e vulneráveis, e correm o 
risco de premiar o volume de atividades mensuráveis ao 
invés de desfechos reais. Portanto, para garantir que a 
remuneração reflita o valor e não apenas o volume, a es-
tratégia deve adotar salvaguardas rigorosas [112,113]. 
O alinhamento entre transformação digital e mudança 
do modelo assistencial constitui requisito central para a 
efetividade das reformas em curso. A mera digitalização 
de rotinas preexistentes mostra-se insuficiente. Sem o 
redesenho dos processos de trabalho e dos fluxos assis-
tenciais, as tecnologias incorporadas tendem a reprodu-
zir ineficiências já consolidadas. Nesse sentido, a Estra-
tégia de Saúde Digital e o paradigma da Saúde Baseada 
em Valor apresentam caráter complementar, desde que 
os dados da RNDS sejam utilizados prioritariamente 
para fomentar a integração, o aprendizado contínuo e a 
melhoria dos processos, e não apenas como ferramen-
tas punitivas ou de reforço a modelos extrínsecos de 
remuneração.
Convém distinguir Saúde Baseada em Valor de progra-
mas simples de pagamento por desempenho. O P4P, 
quando baseado em metas isoladas, pode induzir sele-
ção de risco, manipulação de indicadores e concentra-
ção de esforços apenas no que é remunerado. Modelos 
mais aderentes à agenda de valor tendem a combinar 
mensuração de desfechos, custos, coordenação do ciclo 
de cuidado, ajuste de risco e mecanismos de compar-
tilhamento de ganhos ou pagamentos por episódio. A 
experiência internacional mostra que modelos de sha-
red savings podem reduzir gastos sem piorar qualidade 
quando apoiados por infraestrutura de dados, transpa-
rência contratual e indicadores clínicos robustos; no 
caso Menzis, a avaliação apontou redução de 2% no 
gasto per capita, com impacto médio neutro sobre qua-
lidade e satisfação estável, mas também indicou como 
barreiras a fragmentação do sistema e o desalinhamento 
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entre modelos de pagamento [114].
A mensuração sistemática também permite identificar 
variações injustificadas de prática clínica, tema central 
para a agenda de valor, pois diferenças não explicadas 
por necessidade, preferência ou gravidade podem in-
dicar subutilização, sobreutilização ou desigualdade 
de acesso [112]. Além disso, a noção de valor deve ser 
compreendida para além da relação custo-desfecho, 
incorporando valor pessoal, técnico, alocativo e socie-
tal, conforme proposto pelo Expert Panel da Comissão 
Europeia [113].
Experiências internacionais que lograram avanços em 
VBHC sustentaram-se na implantação de prontuários 
eletrônicos interoperáveis e em sistemas de informação 
robustos, capazes de integrar dados clínicos e financei-
ros e de subsidiar a mensuração sistemática de desem-
penho. No contexto brasileiro, embora o SUS enfrente 
restrições orçamentárias, o país dispõe de infraestrutu-
ra tecnológica e capital humano qualificado em infor-
mática em saúde, resultantes de investimentos históri-
cos em sistemas como e-SUS APS, SIA, SIH e SINAN. A 
oportunidade estratégica reside em mobilizar essa base 
digital para maximizar o valor gerado por unidade de 
recurso investido, mediante a redução de desperdícios 
(como exames duplicados e internações evitáveis), o 
fortalecimento da coordenação do cuidado e a adoção 
de modelos de pagamento que induzam melhoria con-
tínua dos resultados em saúde [115–118].
A convergência entre transformação digital e susten-
tabilidade indica que o futuro dos sistemas universais 
depende da capacidade de coletar, analisar e usar dados 
para orientar cuidado e financiamento. O SUS mostra 
ser possível manter um sistema universal em país de 
grande porte, mas exige inovação contínua. A digita-
lização, simbolizada pela RNDS, é meio para garantir 
equidade, integralidade e universalidade. Bem imple-
mentada, pode sustentar reforma orientada por valor 
e governança mais inteligente, ampliando eficiência e 
resultados. Ao compartilhar essa trajetória com a CPLP, 
o Brasil fortalece a cooperação e promove aprendizado 
mútuo.

Conclusão

A sustentabilidade dos sistemas universais de saúde no 
século XXI é uma equação complexa que reúne eficiên-
cia na alocação de recursos, inteligência epidemiológi-
ca e inovação na gestão e no cuidado. A análise mostra 
que o Brasil avançou na construção de sua infoestrutu-
ra, com a RNDS e a implementação, ainda em curso, 

da Estratégia Nacional de Saúde Digital. Esses avanços 
criam condições para melhorar a coordenação do cui-
dado, a transparência e a avaliação de resultados.
Políticas recentes de ampliação da oferta especializada, 
como o Programa Agora Tem Especialistas e as Ofertas 
de Cuidados Integrados (OCI), evidenciam a necessida-
de de vincular novos arranjos assistenciais e financeiros 
a salvaguardas informacionais. A crítica não recai sobre 
a ampliação do acesso, necessária ao SUS, mas sobre o 
risco de que mecanismos de indução econômica, inclu-
sive os baseados em renúncia fiscal, reforcem a frag-
mentação assistencial e ampliem desigualdades regio-
nais quando não acompanhados por critérios explícitos 
de necessidade territorial definidos no PRI, integração 
à RNDS, transparência da produção, monitoramento 
em tempo oportuno, avaliação de desfechos, ajuste por 
risco e mensuração de custo-efetividade. Assim, PATE 
e OCI são analisados não como objetos centrais do arti-
go, mas como casos ilustrativos das oportunidades e dos 
limites de iniciativas orientadas à ampliação da oferta 
quando ainda não plenamente articuladas à Saúde Ba-
seada em Valor.
Diante desse quadro, verificou-se as seguintes necessi-
dades:
•	 Institucionalizar a transformação digital como po-

lítica de Estado, garantindo que iniciativas como a 
RNDS e a Estratégia de Saúde Digital sejam per-
manentes e prioritárias, imunes a descontinuida-
des. As instâncias do SUS devem tornar obrigatória 
a adesão de todos os entes e serviços (públicos e 
conveniados) aos padrões nacionais de intercâmbio 
de dados, assegurando integração plena das infor-
mações assistenciais.

•	 Fortalecer Salas de Situação em Saúde como núcleos 
territoriais de inteligência de dados, vinculados à 
governança federativa da RNDS e das REDS, ca-
pazes de integrar dados clínicos, epidemiológicos, 
assistenciais, regulatórios, financeiros e territoriais 
para apoiar o planejamento, a regulação, o moni-
toramento de desfechos, a avaliação de políticas e 
a resposta a desigualdades regionais. Essas salas de-
vem operar como dispositivos técnico-políticos de 
apoio ao Planejamento Regional Integrado (PRI), 
articulando informações sobre necessidades de saú-
de, oferta assistencial, fluxos regulatórios, vazios 
de acesso e capacidade instalada nas macrorregiões 
de saúde. Para isso, é necessário capacitar equipes 
no uso do PES associado a tecnologias digitais, de 
modo que a análise situacional, a gestão de crises e 
a resposta a problemas prioritários de saúde pública 
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sejam mais proativas, integradas e orientadas por 
evidências em tempo oportuno [119]. 

•	 Aprimorar a cooperação internacional em saúde di-
gital, por exemplo, na CPLP, ampliando a troca de 
experiências e projetos conjuntos, tendo a trans-
formação digital como eixo transversal. O Brasil 
pode compartilhar tecnologias (como módulos do 
e-SUS APS, padrões terminológicos lusófonos), 
protocolos de governança de dados e capacitação 
em saúde digital. A consolidação de uma comuni-
dade lusófona de prática em saúde digital pode ace-
lerar o desenvolvimento dos sistemas nacionais e 
fortalecer a soberania tecnológica em saúde.

Conclui-se que a transformação digital é essencial para 
preservar a universalidade, a integralidade e a equida-
de do SUS, mas somente produzirá sustentabilidade se 
for convertida em CDD. Isso significa usar a RNDS, os 
prontuários eletrônicos, os modelos nacionais de infor-
mação e as redes estaduais de dados para orientar de-
cisões clínicas, regular o acesso, monitorar desfechos, 
reduzir variações injustificadas e qualificar a alocação 
de recursos. Assim, o valor em saúde deixa de ser uma 
noção abstrata e passa a depender da capacidade insti-
tucional de medir, comparar e melhorar resultados ao 
longo da trajetória do usuário.
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